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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro

Presidência

NOTA TÉCNICA

 

 
1. INTRODUÇÃO
 
Este estudo corresponde à atualização da Nota Técnica  20956201  bem como as alterações promovidas pelos  documentos  21311075,  21379139,  21503248  e
despachos  22768344  e  23176814  da Secretaria de Fazenda e da  Comissão de Acompanhamento e Monitoramento Econômico-Financeiro do Regime de
Recuperação Fiscal, respectivamente. As publicações da Emenda Constitucional nº 90/2021 e a da Lei Complementar nº 195/2021 trazem mudanças significativas
no cenário apresentado anteriormente nos documentos citados. É importante salientar que os impactos anteriores consideravam o ano de 2021 no cálculo, porém a
Reforma da Previdência Estadual entrará em vigor em 01/01/2022.

 
2. FLUXO DE RECEITA DE CONTRIBUIÇÃO - SERVIDORES CIVIS
Na proposta de emenda à Constituição Estadual encaminhada à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), constava proposta de tributação
de alíquota previdenciária para aposentados e pensionistas acima do salário-mínimo no caso de apuração de déficit atuarial. Este texto foi suprimido na Emenda
Constitucional nº 90/2021, logo o item 2.2 da Nota Técnica 20956201 (impacto de R$ 6.430.704.690,25) não pode ser mais considerado. Os valores de receita de
contribuição e de compensação previdenciária enviados anteriormente não consideravam a inflação projetada no cenário base nem a contribuição dos militares, os
quais estão sendo inseridos na presente Nota Técnica.
Há que se destacar que os futuros aposentados e pensionistas dos servidores ainda ativos já estão contemplados no fluxo atuarial enviado anteriormente, o qual é
decrescente por considerar a saída destes ativos que podem gerar benefícios previdenciários. Apesar da política de reposição de servidores constante no item 11.3
do documento 21145306 , estes novos concursados não causariam impacto significativo nos próximos 9 anos se analisados do ponto de vista das mudanças das
regras de concessão de benefícios programados. 
Desta forma, o que afetará o aumento da arrecadação de contribuição previdenciária e a diminuição da compensação previdenciária é a postergação dos benefícios
a serem concedidos com as mudanças das regras de aposentadorias aprovadas, já que manterão alguns servidores por mais tempo na ativa.

 

 

O impacto no fluxo ocorre apenas nas contribuições dos servidores ativos, já que estes são os segurados afetados pelas mudanças das regras de aposentadoria.
Entretanto, o fluxo de receitas de contribuição acima exposto contempla toda a arrecadação de contribuição dos fundos financeiro e previdenciário.

 

3. FLUXO DE DESPESAS COM APOSENTADOS E PENSIONISTAS CIVIS

Nas propostas de emenda à Constituição Estadual e da lei complementar encaminhadas à ALERJ, constavam as alterações promovidas pela Emenda Constitucional
nº 103/2019, as quais sofreram mudanças significativas como, por exemplo, a redução da idade mínima em cinco anos para o agente de segurança socioeducativa, de
policial civil ou de policial penal, que tenham ingressado nessas carreiras até a data da entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 90/2021 conforme parágrafo
11 do art. 5º.

O fluxo atuarial de despesas previdenciárias também é decrescente por considerar que os ativos atuais gerarão benefícios de aposentadoria e pensão que vão se
extinguindo ao longo do tempo, Quando é aplicada a inflação, o fluxo atuarial ficará crescente devido ao índice acumulado aplicado.

Desta forma, o que afetará a diminuição da despesa previdenciária é a postergação dos benefícios a serem concedidos com as mudanças das regras de aposentadorias
aprovadas, já que manterão alguns servidores por mais tempo na ativa.
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4. FLUXO DE RECEITAS E DESPESAS MILITARES

Conforme estabelecido pelo art. 24-E, da Lei 13.954/2019, os militares não fazem parte do Regime Próprio de Previdência dos Servidores e, nesse sentido, não
entraram na Reforma da Previdência Estadual. Todavia, foi pedido pela Secretaria de Fazenda um quadro com o fluxo de receitas e despesas com militares ao longo
dos próximos anos para fins de composição das estimativas de receitas e despesas do ente. Desta forma, o fluxo atuarial abaixo apresentado está apenas com a
inflação projetada para o período considerado.

As receitas de militares correspondem às alíquotas de contribuições do art. 24-C do Decreto-Lei nº667/69.

 

5. CONSOLIDAÇÃO DOS RESULTADOS:
 

5.1. Civis
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Conforme já explanado, com a publicação da Emenda à Constituição Estadual nº 90/2021 e da Lei Complementar nº 195/2021, há postergação de aposentadoria
de alguns servidores, mas também houve diminuição da idade mínima de outros. Por isso, houve alteração tanto nas receitas de contribuição quanto nas despesas
previdenciárias estimadas anteriormente.
Desta forma, segue os valores estimados de 2022 a 2030 conforme as regras aprovadas:
 

5.2. Militares
Segue abaixo impacto consolidado da inclusão da inflação no fluxo atuarial dos militares:

 

Dessa forma, encaminho para análise e considerações superiores.
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